
GOVERNO MUNICIPALDE

IRAUCUBA
ACMINISTRAÇÃO FORTE FRATERNA E EMPREENDEDORA

Municipal de Irauçuba/d

ra 
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PROCESSO N°

OBJETO

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2026.08.11.01

ORIGEM DA LICITAÇÃO

ORDENADORES DE

DESPESAS

MODALIDADE

FORMA

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

MODO DE DISPUTA

PREFERENCIA

ME/EPP/EQUIPARADAS

ENDEREÇO

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2026.08.11.01

Aquisição de maquinários agrícolas para suprir a necessidade

da Secretaria de Desenvolvimento Rura
l, Meio Ambiente e

Recursos Hídricos.

Secretaria de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente е

Recursos Hídricos.

Maria Josiane

Desenvolvimento

Hídricos.

Pregão.

Eletrônica.

Carneiro Braga Secretária do

Rural, Meio Ambiente e Recursos

Menor Lance/Menor Preço Global (Por Item)

Aberto.

Não.

www.bllcompras.org.br,

Lei nº 14.133/2021 do Decreto Municipal
 N° 120 de 29 de

dezembro de 2023 e demais legisla
ção aplicável, consoante

condições estabelecidas neste Edital.

O presente edital contém os seguintes anexos:

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA

ANEXO III - DECLARAÇÕES

ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

A Secretaria do Desenvolvimen
to Rural, Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Munic

ípio de

Irauçuba/CE, por meio do Dep
artamento de Licitações, sediad

o à Av. Jorge Domingues, nº 1392,

Centro, Irauçuba/CE, CEP: 62.
620-000, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal N° 120 de 29 de dezembro de

2023 e demais legislação apli
cável e, ainda, de acordo com

 as condições estabelecidas 
neste

Edital.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por
 objeto a Aquisição de maquin

ários agrícolas para suprir a

necessidade da Secretar
ia de Desenvolvimento 

Rural, Meio Ambiente e R
ecursos Hídricos,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento será o menor preço 
por item, conforme tabela con

stante no Termo de

Referência, facultando-se ao lici
tante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO VALOR ESTIMADO
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2.1. Os preços estimados da contratação, unitários e totais, estão demonstrados no s
ubitem 1.2 do

Termo de Referência, anexo I deste Edital, obtidos mediante pesquisa de preços realizada pelo

Setor de Compras.

3. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

3.1. O presente Edital está disponível a partir da data de sua publicação, gratuitam
ente nos

endereços eletrônicos: www.bllcompras.org.br, no site da Prefeitura Municipal de Irauçuba/CE

https://iraucuba.ce.gov.br//licitacao.php ou no site do Tribunal de
 Contas do Estado do Ceará

www.tce.ce.gov.br

3.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública
, por meio da INTERNET, através do

Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, no sítio

www.bllcompras.org.br.

3.3. Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira, a S
ra. Adriana Mesquita Rodrigues e sua

Equipe de Apoio.

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

4.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/08/2026, às 17h00min.

4.2. FIM RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 04/09/2026, às 17h00min.

4.3. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/09/2026, às 08h00min.

4.4. INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: 08/09/2026, às 09h00min.

4.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de temp
o utilizadas pelo sistema será

observado o horário de Brasília/DF.

4.6. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data prevista, a s
essão será remarcada, para no mínimo 48h

 (quarenta e

oito horas) a contar da respectiva dat
a.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO, DO CRED
ENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO DA

PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão os
 interessados que estiverem previame

nte credenciados na

plataforma da BLL Compras (www.bllcompras.org.br), onde acontecerá o Pregão.

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e 
formalmente pelas transações efetua

das em seu

nome, assume como firmes e
 verdadeiras suas propostas e se

us lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a respons

abilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventu

ais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferi
r a exatidão dos seus dados cadastrai

s nos

Sistemas relacionados no item anter
ior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imedi
atamente, à correção ou à alteraçã

o dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar d
esclassificação no momento da

habilitação.

5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e emp
resas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas men
cionadas no art.16 da Lei nº 14.133/2021, p

ara o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física 
e para o microempreendedor individual -

 MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015.
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5.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem  a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

5.6. As microempresas, empresas de pequeno porte, as sociedades cooperativas mencionadas no

artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, e o microempreendedor individual (MEI), nos limites previstos na
lei, e desde que não se encontrem em qualquer das exclusões previstas no § 4º do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, deverão declarar no Sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, para

o exercício do tratamento jurídico simplificado e diferenciado previsto na referida Lei.

5.7. A falsidade da declaração de que trata o item 6.6. sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

5.8. Não poderão disputar esta licitação com base no art. 14 da Lei n° 14.133/2021:

5.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

5.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários.

5.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1° do art. 14 da Lei nº
14.133/2021.

5.8.5. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

de

5.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos

termos da legislação que disciplina a matéria. A vedação é estendida a terceiros que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

Nota Explicativa: (AGU): A vedação de participação no processo

licitatório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa

opção deverá ser devidamente justificada pela Administração, nos

termos do Art. 15, caput da Lei nº 14.133/2021.

5.8.9.1. Justificativa da vedação a participação de consórcio:
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a) deA vedação a participantes de interessadas que se apresentem constituídas sob forma
consórcio se justifica na medida em que nas contrataçõess de serviços comuns, é bastante

corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria,
apresentam o mínimo exigido quanto a qualificação técnica e econômico-financeira, condirdes
suficientes para a execução de contratos dessa natureza, O que não tornara restrito o universo de

possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos a competitividade

certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não

teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições

necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas

aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.

do

a

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consorcio, com as devidas

justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que em seu Art.

18, inciso IX, atribui a Administração a prerrogativa de admissão de empresas consorcio em

licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição

de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por

prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

c) Ressalte-se que a decisão com relação a vedação a participação de consórcios, expressa no

item 5.8.9 deste Edital, visa exatamente afastar a restrição a competição, na medida que a reunião

de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e

poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas

licitações.

5.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

5.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as si
tuações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.

5.9. O impedimento de que trata o item 5.8.4 será também
 aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada
, desde que devidamente comprovado

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 5.8.2 e 5.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do c
ontrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

5.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

5.12. O disposto nos itens 5.8.2 e 5.8.3 não impede a licitação ou 
a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do p
rojeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

5.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbit
o de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internaciona
l

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou
 que seja declarada

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Secretaria de Administração

Avenida Jorge Domingues - n° 1392- Centro - Irauçuba/CE
admin@iraucuba.ce.gov.br






























